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RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo analisar a eficiência relativa dos gastos públicos estaduais em 

segurança alocados aos municípios. Para isso utiliza-se o método DEA (Data Envelopment 

Analysis), que tem sido amplamente utilizado em análises de eficiência relativa, tanto em 

organizações públicas quanto privadas. A fim de estabelecer comparações de eficiência na 

provisão de segurança entre os municípios são utilizados indicadores de insumos e de 

produtos, além de variáveis não discricionárias. Especificamente, para cada município e são 

usados como indicadores de insumos a quantidade de vínculos ativos de policiais da Brigada 

Militar por ano, os vencimentos totais da Brigada Militar por ano e os gastos estaduais na 

função segurança por ano. Os indicadores de produtos de cada município são o total de crimes 

e o total de crimes na categoria roubos e furtos. Para operar o modelo foi necessário inverter o 

sentido destas variáveis (quanto maior, melhor). Para isto, optou-se pela operação de dividir a 

população pelo número de crimes. Além destes insumos e produtos, foram usadas três 

variáveis não discricionárias, a população, o total das pessoas empregadas e o número total de 

matrículas no ensino fundamenta e médio.  
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1. Introdução 

Na literatura econômica, cada vez mais se encontram trabalhos que analisam a 

eficiência ou a qualidade dos gastos públicos. As unidades de produção no setor público são 

mais complexas que as do setor privado e, por isso, fazer uma avaliação adequada deste 

segmento não é uma tarefa fácil. Mas, apesar disso, ela é necessária e deve ser feita 

periodicamente. Primeiro, porque os recursos públicos são escassos frente às demandas 

crescentes da sociedade por serviços públicos em quantidade e qualidade satisfatórios. 

Segundo, porque cada vez mais se dispõe de dados que possibilitam análises que sejam 

confiáveis sob o ponto de vista científico. Terceiro, a sociedade cada vez mais é vigilante e 

exigente em relação à aplicação dos recursos públicos. Por fim, o setor público precisa fazer 

esforços para melhorar a qualidade do gasto e mostrar resultados para a sociedade. 

O objetivo deste trabalho é avaliar a eficiência dos recursos e gastos públicos estaduais 

na área da segurança, alocados aos municípios. A fim de estabelecer comparações de 

eficiência na provisão de segurança entre os municípios serão usados alguns indicadores de 

insumos e de produtos, que serão utilizados para verificar as diferenças nos níveis de 

eficiência. 

Boa parte dos trabalhos sobre eficiência do setor público utilizam técnicas que 

consideram o governo um produtor de bens e serviços e que pode ter sua produtividade 

avaliada e comparada com outras unidades produtoras similares. Nesta perspectiva, três 

métodos geralmente são utilizados: free disposable hull (FDH), Data Envelopment Analysis 

(DEA) ou de fronteiras estocásticas de produção (FEP). Os dois primeiros são métodos não 

paramétricos e o último paramétrico. Na escolha do método a ser utilizado, a primeira questão 

que se coloca é a escolha entre métodos não paramétricos e paramétricos.  

A principal crítica que é feita em relação aos métodos não paramétricos é que eles 

constroem a fronteira a partir dos próprios dados, com o que as medidas de eficiência 

derivadas refletem a eficiência relativa de cada unidade avaliada em relação às outras 

unidades que fazem parte daquela amostra particular. Assim, outliers nos dados podem alterar 

o formato da fronteira e distorcer os scores de eficiência. Como neste trabalho a população e a 

amostra coincidem, esta crítica não representa um problema.  

Em relação aos métodos paramétricos, a sua principal vantagem em relação aos não 

paramétricos é que eles permitem decompor o resíduo em dois componentes: um relativo à 

ineficiência e o outro relativo a choques puramente aleatórios. A principal desvantagem é a 
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necessidade de se fazer uma escolha arbitrária do tipo de distribuição do termo de ineficiência 

(geralmente são utilizadas distribuições do tipo seminormal, normal-truncada, exponencial ou 

gama). Geralmente os dados disponíveis não permitem escolher com segurança qual a melhor 

distribuição. A ideia inicial é utilizar um dos métodos não paramétricos. No entanto a escolha 

de qual será utilizado vai depender dos dados disponíveis.  

A análise de eficiência relativa consiste em calcular a “fronteira de possibilidade de 

produção” e os scores de eficiência de produto a fim de ordenar as unidades analisadas (por 

municípios) em termos de eficiência de gastos em saúde. Estes scores de eficiência situam-se 

entre 0 e 1 e todas unidades que fazem parte da fronteira de possibilidade de produção 

receberão o score máximo de 1. O score de ineficiência de produto, por outro lado, informa 

quanto produto a mais poderia ser produzido com a mesma quantidade de recursos que está 

correntemente sendo usada. Alternativamente, o score pode mostrar quanto de recursos 

poderia ser reduzido com a quantidade corrente de produto. 

Posteriormente, pode-se medir a variação da eficiência relativa de cada unidade 

estudada entre dois períodos e, também, definir metas de melhora de eficiência para estas 

unidades. Enfim, pode-se fazer um monitoramento periódico de desempenho das mesmas. 

2. Metodologia 

2.1. Definições e tipos de métodos DEA 

O objetivo desta seção é apresentar os principais conceitos e as linhas gerais dos 

principais tipos de modelos DEA. A ideia é proporcionar uma visão intuitiva da importância 

do uso desses modelos, sem entrar em detalhes no que se refere às suas formulações 

matemáticas. Para o leitor interessado em se aprofundar sobre o entendimento do método, 

recomenda-se a leitura de Charnes, Cooper e Rhodes (1978), Banker, Charnes e Cooper 

(1984), Cooper, Seiford e Ton (2007) e Zhu (2009). 

Uma unidade de produção pode ser representada genericamente por um modelo de 

entradas e saídas ou de transformação de recursos em produtos, conforme a Figura 1. O 

método DEA possibilita avaliar a capacidade de cada unidade de produção em transformar os 

seus recursos em produtos, sendo que as unidades com melhor desempenho nesta 

transformação irão formar a fronteira de produção. 
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RECURSOS 

(Inputs) 

 
UNIDADE DE 

PRODUÇÃO 

 PRODUTOS 

(Outputs) 

 Figura 1: Estrutura simplificada de uma unidade de produção. 

Uma medida geralmente usada para medir o desempenho de unidades produtivas é o 

resultado da divisão entre os produtos resultantes do processo produtivo e a quantidade de 

recursos utilizados neste processo (Produto/Insumo). Na realidade, as organizações 

geralmente produzem mais de um produto e, em vista disso, mobilizam diferentes insumos. 

Neste caso, um problema importante é definir os pesos dos produtos e insumos. De acordo 

com Cooper, Seiford e Tone (2007, p.2), é precisamente neste aspecto que o método DEA 

mostra sua utilidade, já que ele não requer uma definição a priori dos pesos de cada insumo e 

produto e, também, não requer uma pré-definição da forma funcional, ou seja, do tipo de 

relação entre insumos e produtos.  

O modelo DEA foi criado por Charnes, Cooper e Rhodes (1978), sendo 

posteriormente estendido por uma série de autores, como Banker, Charnes e Cooper (1984). O 

modelo utiliza técnicas como a programação matemática que pode lidar com um grande 

número de variáveis e restrições. O modelo possibilita que se analise a eficiência relativa de 

organizações simples ou complexas (vários insumos e produtos), através da comparação do 

desempenho entre as unidades produtivas em estudo, tendo como referência aquelas que 

fazem parte da fronteira de produção. Esta é uma vantagem do método, ou seja, as unidades 

de referência fazem parte do conjunto analisado e podem ser consideradas como as melhores 

práticas existentes.  

As unidades de produção analisadas com o método DEA geralmente são denominadas 

de DMU (Decision Making Units) e deverão ter em comum a utilização dos mesmos recursos 

e produzir os mesmos produtos. Sua aplicação geralmente consiste em resolver um problema 

de programação linear, que converte medidas de múltiplos insumos e produtos em uma única 

medida de eficiência relativa.  

 Os modelos DEA podem ter retornos constantes ou retornos variáveis de escala. No 

primeiro caso, a fronteira tem o formato de uma linha reta enquanto que, no segundo caso, a 

fronteira pode ser segmentada e exibir partes com retornos crescentes, com retornos 

constantes e com retornos decrescentes de escala. No conjunto, esta é uma fronteira que 

apresenta um formato côncavo. 
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Graficamente, o modelo de retornos constantes de escala, CRS (Constant Returns to 

Scale), determina uma fronteira, que indica que o aumento dos recursos produz variações 

proporcionais dos produtos, conforme se pode constatar no Gráfico 1. Nesse gráfico, as 

DMUs eficientes seriam a A e B, sendo que a fronteira de eficiência seria dada por uma linha 

reta que passa por estas unidades produtivas. Como pode ser visto neste gráfico, as DMUs C e 

D não seriam classificadas como sendo eficientes. Como os valores de eficiência são obtidos 

na comparação entre os pares, isto é, entre as DMUs ineficientes com as DMUs eficientes 

mais próximas, a DMU D seria comparada com a DMU A, com a DMU B ou com uma 

combinação intermediária entre ambas.  

A metodologia DEA também permite definir uma orientação a ser escolhida na 

avaliação de suas variáveis, como pode ser visto no Gráfico 1. Uma medida sob a ótica dos 

insumos busca minimizar a utilização destes, sem que o valor do produto se reduza. 

Simetricamente, pela ótica dos produtos, a medida busca a maximização destes, sem aumentar 

a quantidade dos recursos utilizados, permitindo, desse modo, estabelecer o objetivo do 

estudo (ESTELLITA LINS; MEZA, 2000; GONÇALVES, 2001). 

 

Gráfico 1 - Output e input virtual obtidos com a DEA-CCR 

Fonte: Adaptado de Charnes et al. (1978). 

A DEA possibilita também que as DMUs ineficientes determinem seus alvos, ou seja, 

quais os ajustes que deveriam ser feitos em cada um dos recursos e produtos para alcançar a 

eficiência, tendo como comparativo os valores de seus pares eficientes. 
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O modelo de retornos variáveis de escala VRS (Variable Return to Scale), se 

diferencia do modelo CRS porque considera também a possibilidade de haver rendimentos 

crescentes ou decrescentes de escala, assegurando pares de referências em escalas similares a 

uma DMU. No Gráfico 2 são confrontadas as fronteiras CRS e VRS e pode ser observado que 

a eficiência das DMUs na fronteira VSR é menor ou igual à da fronteira CRS. A igualdade 

ocorrerá somente na interseção das duas fronteiras que, no exemplo anterior, ocorre entre as 

DMUs A e B. Nesta versão, além destas duas unidades de decisão, também a DMU C se torna 

eficiente. Por isso, o número de unidades eficientes em modelos VRS sempre será maior ou 

igual ao o número encontrado em modelos CRS. Uma exposição mais aprofundada desse tipo 

de modelo pode ser encontrada em Banker et al. (1996); Estellita Lins (2000); Dyson (2001); 

e Façanha e Marinho (2001a). 

 

Gráfico 2 - Relação entre fronteiras CRS e VRS 

Fonte: Adaptado de Banker et al. (1984) 

A flexibilidade total dos pesos é considerada uma das maiores vantagens do método 

DEA (ESTELLITA LINS; MEZA, 2000; DYSON et al., 2001). Essa flexibilidade possibilita 

identificar as DMUs que possuem um baixo desempenho com seu próprio conjunto de pesos. 

Alguns pesquisadores têm criticado essa flexibilidade porque ela gera uma eficiência menor 

ou igual àquela obtida com o modelo CRS, além de alterar as interpretações dos resultados 

quanto ao escore de eficiência, aos alvos e ao conjunto de referência. Maiores detalhes sobre 
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esse ponto, podem ser vistos em Allen et al. (1997), Estellita Lins e Meza (2000), Dyson et al. 

(2001), Dyson e Thanassoulis (1998), Thompson e Lanmeier (1990), Wong e Beasley (1990) 

e Talluri (2000). 

O modelo DEA com retornos constantes de escala (DEA-CCR) permite medir a 

eficiência relativa através da resolução de um problema de programação fracionária para obter 

valores dos pesos dos insumos e dos produtos (Cooper, Seiford e Tone, 2007, p.23). Para cada 

DMU, o problema a ser resolvido pode ser apresentado pela seguinte formulação:  

Maximizar 
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(j = 1, 2, ..., n) 

0,...,, 21 mvvv  

0,...,, 21 suuu  

onde: E é a eficiência de cada DMU; Y1, Y2, ..., Ys é a quantidade dos produtos 1 a s; X1, X2, ..., 

Xm é a quantidade dos insumos 1 a m utilizados; u1, u2, ..., us são os pesos dos produtos 1 a s; 

v1, v2, ..., vm são os pesos dos insumos 1 a m; j = 1, 2, ..., n são as DMUs. A solução implica 

em n otimizações, uma para cada DMU, sendo que o indica a DMU de referência. Portanto, o 

= 1, 2, ..., n. Nenhum dos casos analisados pode estar além da fronteira de eficiência, isto é, 

acima de100% (E < 1), e os pesos dos produtos e dos insumos não podem ser negativos. Estes 

pesos são calculados pelo modelo e mostram a importância relativa de cada variável em 

questão.  

O método DEA fornece, para cada DMU, escores de eficiência entre zero e um, sendo 

que as DMUs eficientes obtêm escore igual a um (E = 1). Em outras palavras, significa que o 

resultado dessas DMUs corresponde a uma eficiência relativa de 100%. Contrariamente, toda 

DMU com escore menor que um (E < 1) será classificada como ineficiente. 

Conforme Charnes, Cooper e Rhodes (1978), o método DEA é computacionalmente 

intensivo. Para sua resolução, o número de problemas de programação linear corresponderá 

ao número de DMUs estudadas e o número de restrições equivalerá ao número de variáveis 

envolvidas, ou seja, à soma do número de produtos com o número de recursos. Por esta razão, 

vários softwares foram desenvolvidos, que facilitam sobremaneira os cálculos necessários. 
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Resumidamente, baseado em Charnes, Cooper e Rhodes (1978); Marinho (1998); 

Estelita Lins e Meza (2000); Kleinsorge e Karnay (1992), as características da DEA são as 

seguintes: a) não exige a conversão das variáveis analisadas em unidades monetárias; b) 

permite a avaliação de variáveis em unidades de medidas diferentes; c) caracteriza cada DMU 

como eficiente ou ineficiente através de uma única medida resumo de eficiência; d) os índices 

de eficiência são baseados em dados reais e não em fórmulas teóricas; e) possibilita a 

observação de unidades eficientes de referência para aquelas assinaladas como ineficientes e a 

verificação de valores ótimos de produção e de consumo respeitando suas restrições; f) não 

faz julgamentos a priori sobre os valores das ponderações dos recursos e dos produtos que 

levariam ao melhor nível de eficiência; g) enfatiza preferencialmente as observações 

individuais e não os valores médios ou estatisticamente estimados; e h) pode considerar 

variáveis de preferência de avaliadores e gestores.  

Como desvantagem, o DEA não incorpora erros estocásticos, e, em virtude disso, a 

fronteira de eficiência está suscetível a erros de medida e é impossível estabelecer relações de 

causa e efeito entre as variáveis (MARINHO, 1998). Em razão de ser um método não 

paramétrico, há dificuldade em submeter seus resultados a testes estatísticos, e seus resultados 

são específicos para o conjunto referido. É um excelente método para análise de eficiência 

relativa, porém é limitada sua conversão para eficiência absoluta (BHAT; VERMA; 

REUBEN, 2001). 

2.2. Aplicação do método DEA  

Para aplicar o método DEA, é necessário passar por três etapas, conforme descrito a 

seguir. A primeira consiste na determinação do conjunto de unidades homogêneas a serem 

analisadas (DMUs). Essas unidades devem realizar as mesmas tarefas com os mesmos 

propósitos e objetivos e trabalhar nas mesmas condições de mercado. Além disso, as variáveis 

a serem utilizadas para calcular os indicadores de eficiência devem ser as mesmas, embora 

possam diferir em magnitude (KLEINSORGE; KARNEY, 1992; ESTELITA LINS; MEZA, 

2000). Nesta pesquisa, o objetivo é analisar a eficiência dos municípios do Rio Grande do Sul 

em gerar bons indicadores de segurança em função dos recursos e gastos públicos utilizados 

para este fim. 

A segunda etapa compreende a seleção das variáveis (recursos e produtos) relevantes e 

apropriada para analisar a eficiência relativa das DMUs selecionadas. É importante manter o 

modelo o mais compacto possível, porque isso facilita o poder discriminatório do modelo 
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DEA (KLEINSORGE; KARNEY, 1992; COOPER; TONE, 1997; ESTELLITA LINS; 

MEZA, 2000; DYSON et al., 2001). Dyson et al. (2001) enumera as seguintes características 

para o conjunto de recursos e produtos selecionados: devem representar bem o conjunto de 

recursos utilizados pelas DMUs, capturando todos os níveis e medidas de performance; 

devem ser comuns a todas as unidades analisadas; e devem capturar as variações ambientais, 

se existirem.  

Os dados usados na análise são provenientes de três fontes: as informações referentes 

aos insumos (recursos e gastos em segurança por município) foram fornecidas pela Secretaria 

da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul; as informações referentes aos produtos foram 

retiradas do banco de estatísticas de criminalidade da Secretaria da Segurança Pública do Rio 

Grande do Sul; e as informações sobre as variáveis não discricionárias foram obtidas junto à 

Fundação de Economia e Estatística (FEE). Seguindo a estratégia de modelagem descrita 

anteriormente, as variáveis selecionadas nesta pesquisa para representar os produtos e os 

insumos do modelo DEA são as que aparecem no Quadro 1. 

Quadro 1 - Produtos e insumos utilizados na análise da eficiência em segurança dos 

municípios do Rio Grande do Sul. 

Produtos e insumos Sigla Fonte 

Produtos   

População/número total de crimes por ano totcr15 SSP/RS 

População/número total de crimes de roubos e furtos por ano roufur15 SSP/RS 

População total do município por ano pop15 FEE 

Recursos   

Quantidade de vínculos ativos da Brigada Militar por ano QV15 SEFAZ/RS 

Vencimentos totais dos vínculos ativos da Brigada Militar por 

ano (R$) 
TV15 SEFAZ/RS 

Despesas do governo estadual com a função segurança no 

município por ano (R$) 
FSeg15 SEFAZ/RS 

Número de matrículas no ensino fundamental e médio por ano MEFM15 FEE 

Número de pessoas empregadas por ano EMPR15 FEE 

Fonte: elaboração própria. 

O Quadro 2 mostra algumas estatísticas descritivas dos recursos e produtos escolhidos 

para a análise do método DEA. O objetivo é apenas dar uma ideia geral do comportamento 

das variáveis escolhidas. 
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Quadro 2 – Estatísticas descritivas dos recursos e produtos utilizados na análise da eficiência 

em saúde dos municípios do Rio Grande do Sul. 

Produtos e insumos Média Mediana Mínimo Máximo  Desvio padrão 

Produtos      

totcr15 88,7  73,2  12,9  773,3  61,5  

roufur15 105,8  87,4  14,7  1.031,1  77,7  

pop15 22.684,5  5.748,5  1.143,3  1.484.991,9  80.328,1  

Insumos      

QV15 41,5  6,1  0,0  4.419,3  216,3  

TV15 212.181,6  29.459,2  0,0  25.213.541,8  1.210.660,7  

FSeg15 5.301.820,8  4.838,3  0,0  2.558.884.773,7  114.892.398,0  

MEFM15 3.415,4  811,0  147,0  205.525,0  11.553,5  

EMPR15 6.059,6  861,0  117,0  750.359,0  35.692,1  

Fonte: resultados da pesquisa. 

A terceira etapa, que ocorre na aplicação propriamente dita do modelo DEA, refere-se 

à orientação dos resultados, que podem ser calculados pela ótica dos insumos ou dos 

produtos. No primeiro caso, os produtos são fixos e os ajustes ocorrem mediante variações 

dos insumos enquanto que, no segundo caso, os níveis de insumos são fixos e os ajustes 

ocorrem nos níveis de produtos. Na prática, é desejável que a escolha seja pela ótica em que 

irão ocorrer os ajustes das unidades de produção visando à melhoria da eficiência. Neste 

estudo, optou-se por resolver o modelo nas duas óticas. Assim, no primeiro caso, os 

resultados indicam quanto cada município deveria diminuir seus insumos, conforme os 

indicadores de segurança observados, para atingir a fronteira de eficiência. No segundo caso, 

os resultados mostram quanto cada município poderia produzir em termos de indicadores de 

segurança, dados os recursos que ele dispõe. 

Outra escolha que é preciso fazer no momento de resolver o modelo é quanto à função 

de produção das unidades de produção analisadas. As principais alternativas são usar funções 

com rendimentos constantes ou rendimentos variáveis de escala. Na prática, é muito difícil 

saber qual das opções se aproxima mais dos casos reais. Conforme Yeung e Azevedo (2012, 

p.646), o método DEA é particularmente útil para ser usado nas situações onde não se 

conhece bem a função de produção do setor avaliado. Segundo os autores, este é o caso dos 

serviços públicos. Dada essa dificuldade, neste trabalho optou-se por utilizar os dois tipos de 

função de produção, de rendimentos constantes e de rendimentos variáveis de escala. 

 



11 

 

3. Resultados  

Foram obtidos resultados para todos os municípios, considerando os modelos de 

retornos variáveis de escala (RVE) e retornos constantes de escala (RCE) e solução orientada 

aos insumos e aos produtos. Salienta-se que entre os dois tipos de modelos, o mais 

recomendável é usar o de RVE, dada a grande discrepância existente no tamanho das DMUs 

(municípios). Quanto à orientação da solução, isso vai depender do interesse em termos de 

possibilidades de se fazer ajustes. Por problema de espaço, serão apresentados os resultados 

gerais em mapas temáticos e tabelas com apenas uma parcela dos municípios. 

Para ter uma visão geral da distribuição espacial da eficiência e ineficiência dos gastos 

em segurança nos municípios do Rio Grande do Sul. A Figura 2 mostra três mapas de 

percentis para o modelo de RVE e solução orientada aos insumos e aos produtos. A legenda 

de cada mapa mostra a distribuição dos escores em percentis, entre parênteses aparece o 

número de municípios em cada percentil e entre colchetes a magnitude da ineficiência em 

termos de folgas de recursos e de insuficiência de produção nas respectivas variáveis. Em 

linhas gerais, para os dois tipos de solução do modelo, percebe-se uma maior ineficiência 

relativa nos municípios da metade oeste e no litoral do Rio Grande do Sul (municípios 

marcados com as cores avermelhadas). 

Figura 2: Distribuição espacial da eficiência e ineficiência dos gastos em segurança nos 

municípios do Rio Grande do Sul, 2015. 

 

 

Os valores entre colchetes 

mostram as folgas do insumo 

FSeg15, dada a produção atual 

em termos de indicadores de 

segurança. 
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Os valores entre colchetes 

mostram as folgas do insumo 

QV15, dada a produção atual em 

termos de indicadores de 

segurança. 

 

 

Os valores entre colchetes 

mostram a insuficiência de 

produção em termos de 

indicadores de segurança 

(totcr15), dado o uso atual de 

recursos. 

Fonte: resultados da pesquisa 

No Quadro 3 estão os 30 municípios mais ineficientes, considerando apenas o modelo 

com RVE e solução orientada aos insumos e aos produtos.   
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Quadro 3: Trinta municípios mais ineficientes (para o insumo “gastos na função segurança” e 

produto “população/total de crimes”) usando um modelo com rendimentos variáveis de escala 

e solução orientada, respectivamente, aos insumos e aos produtos. 

Solução orientada aos insumos Solução orientada aos produtos 

Município (DMU) 

Escore 

(folga de recursos: 

FSeg15) 

Município (DMU) 

Escore 

(insuficiência de 

produção: totcr15) 

    Canoas 6.151.418,5     Dilermando de Aguiar 745,9 

    Tramandaí 5.074.954,5     Arroio do Sal 745,6 

    Charqueadas 4.259.798,3     Arambaré 745,5 

    Capão da Canoa 3.775.286,6     Xangri-lá 744,2 

    Rio Grande 2.893.608,6     São Martinho da Serra 733,9 

    Osório 2.743.384,0     Mato Castelhano 731,3 

    Torres 2.079.664,7     Esmeralda 731,3 

    Cidreira 1.935.213,4     Barra do Quaraí 727,7 

    Passo Fundo 1.602.806,8     Candiota 727,5 

    Imbé 1.590.629,1     Cidreira 727,2 

    Novo Hamburgo 1.464.674,8     Campestre da Serra 725,4 

    Xangri-lá 1.380.344,3     Paim Filho 724,8 

    Arroio do Sal 1.227.319,5     São Nicolau 723,4 

    Lajeado 1.090.039,4     Garruchos 721,7 

    Balneário Pinhal 975.305,0     David Canabarro 720,9 

    Palmares do Sul 911.550,2     Tio Hugo 718,6 

    Santa Cruz do Sul 741.154,7     Itaara 717,8 

    Uruguaiana 698.318,8     Pedras Altas 715,2 

    Gramado 684.729,8     São José do Herval 714,3 

    Santana do Livramento 676.359,2     Fortaleza dos Valos 713,4 

    Erechim 626.793,6     Sentinela do Sul 712,8 

    Bagé 553.253,5     Coxilha 712,2 

    Montenegro 533.802,0     Campo Novo 712,0 

    Ijuí 518.025,4     Eugênio de Castro 711,8 

    Campo Bom 513.512,1     Barracão 710,6 

    Santa Vitória do Palmar 509.165,0     Terra de Areia 710,3 

    Guaíba 499.448,6     Maquiné 710,2 

    Santa Maria 444.532,6     Caseiros 709,9 

    Santa Rosa 421.346,2     Nova Palma 709,1 

    Santo Ângelo 405.672,2     Capivari do Sul 708,0 

Fonte: resultados da pesquisa. 
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Considerando o modelo com retornos variáveis de escala (RVE) e solução orientada 

aos insumos, os resultados agregados são os que aparecem no Quadro 4.  

Quadro 4: Potencial de redução absoluta e relativa do insumo “Despesas do governo estadual 

com a função segurança no município por ano” (modelo com RVE e orientação aos insumos) 

Variáveis Valores 

Despesas do governo estadual com a função segurança nos 

municípios por ano (FSeg15_atual) 
2.629.703.129,05 

Despesas do governo estadual com a função segurança nos 

municípios por ano, dados os produtos atuais (FSeg15_meta) 
2.571.757.463,42 

Potencial de redução absoluta de despesas do governo estadual 

com a função segurança nos municípios por ano, dados os 

produtos atuais (FSeg15_red_abs) 

-57.945.665,63 

Porcentagem de potencial de redução de despesas do governo 

estadual com a função segurança nos municípios por ano, dados 

os produtos atuais (FSeg15_red_%) 

-2,2 

Fonte: resultados da pesquisa 

Os quadros 5 e 6 mostram os trinta municípios com maiores folgas no uso de recursos 

do governo estadual na função segurança. O quadro mostra os valores absolutos para os 

recursos atuais, para as folgas e para as metas. Estes dois últimos são calculados considerando 

a produção atual (observada) em termos de indicadores de criminalidade. 
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Quadro 5: Trinta municípios com maior folga no uso de recursos da função segurança, em 

valores absolutos, dada a produção observada (modelo com RVE e orientação aos insumos) 

Município 

Fseg15_atual 

(R$) 

Fseg15_folgas 

(R$) 

Fseg15_metas 

(R$) 

Canoas 7.480.889,1   6.151.418,5  1.329.470,60  

Tramandaí 5.093.557,5   5.074.954,5   18.603,04  

Charqueadas 4.272.365,7   4.259.798,3   12.567,37  

Capão da Canoa 3.793.886,7   3.775.286,6   18.600,07  

Rio Grande 3.428.512,2   2.893.608,6   534.903,53  

Osório 2.761.949,4   2.743.384,0   18.565,41  

Torres 2.098.137,1   2.079.664,7   18.472,44  

Cidreira 1.940.113,5   1.935.213,4   4.900,07  

Passo Fundo 1.979.140,2   1.602.806,8   376.333,48  

Imbé 1.595.616,0   1.590.629,1   4.986,88  

Novo Hamburgo 2.298.384,8   1.464.674,8   833.710,00  

Xangri-lá 1.388.372,0   1.380.344,3   8.027,69  

Arroio do Sal 1.232.807,7   1.227.319,5   5.488,11  

Lajeado 1.127.715,6   1.090.039,4   37.676,24  

Balneário Pinhal  996.911,4  975.305,0   21.606,39  

Palmares do Sul  920.704,6  911.550,2   9.154,38  

Santa Cruz do Sul  827.302,7  741.154,7   86.148,02  

Uruguaiana  715.304,2  698.318,8   16.985,43  

Gramado  703.175,3  684.729,8   18.445,48  

Santana do Livramento  694.408,8  676.359,2   18.049,58  

Erechim  669.404,4  626.793,6   42.610,84  

Bagé  565.679,2  553.253,5   12.425,68  

Montenegro  551.924,0  533.802,0   18.121,98  

Ijuí  545.117,4  518.025,4   27.091,99  

Campo Bom  532.000,5  513.512,1   18.488,39  

Santa Vitória do Palmar  518.896,0  509.165,0   9.730,92  

Guaíba  515.314,8  499.448,6   15.866,15  

Santa Maria 1.505.478,2  444.532,6  1.060.945,66  

Santa Rosa  438.032,9  421.346,2   16.686,69  

Santo Ângelo  422.002,2  405.672,2   16.329,97  

Total 51.613.104,10 46.982.111,40 4.630.992,48 

Fonte: resultados da pesquisa. 
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Quadro 6: Trinta municípios com maior insuficiência de produção, dados os insumos usados 

(modelo com RVE e orientação aos produtos) 

Município 

totcr15_atual 

(pop/totcr15) 

totcr15_insufic_prod 

(pop/totcr15) 

totcr15_meta 

(pop/totcr15) 

Dilermando de Aguiar 27,36 718,57 745,93 

Arroio do Sal 15,85 729,72 745,57 

Arambaré 26,65 718,87 745,52 

Xangri-lá 12,90 731,32 744,22 

São Martinho da Serra 39,28 694,66 733,94 

Mato Castelhano 42,00 689,29 731,29 

Esmeralda 41,76 689,52 731,28 

Barra do Quaraí 44,90 682,83 727,73 

Candiota 36,47 690,99 727,46 

Cidreira 18,35 708,80 727,15 

Campestre da Serra 47,51 677,85 725,36 

Paim Filho 45,76 679,04 724,80 

São Nicolau 41,96 681,45 723,41 

Garruchos 51,63 670,03 721,66 

David Canabarro 49,35 671,59 720,94 

Tio Hugo 54,67 663,95 718,62 

Itaara 50,07 667,70 717,77 

Pedras Altas 31,05 684,13 715,18 

São José do Herval 46,76 667,58 714,34 

Fortaleza dos Valos 55,82 657,53 713,35 

Sentinela do Sul 53,85 658,94 712,79 

Coxilha 61,11 651,07 712,18 

Campo Novo 56,32 655,70 712,02 

Eugênio de Castro 59,37 652,47 711,84 

Barracão 55,71 654,89 710,60 

Terra de Areia 43,18 667,12 710,30 

Maquiné 54,30 655,88 710,18 

Caseiros 63,38 646,54 709,92 

Nova Palma 58,08 651,04 709,12 

Capivari do Sul 63,40 644,57 707,97 

Fonte: resultados da pesquisa. 
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4. Comentários finais 

Os resultados encontrados permitem identificar os municípios em que os recursos 

alocados em segurança estão sendo eficientemente aplicados e os municípios em que são 

necessárias melhorias. Para estes casos, foi possível verificar as folgas de recursos, dada a 

produção atual em termos de indicadores de segurança, e a insuficiência de produção, dados 

os recursos atualmente utilizados. 

Foi possível, também, calcular os resultados para cada um dos insumos e produtos 

utilizados na análise de eficiência. Neste aspecto, de particular interesse são os resultados que 

envolvem os gastos em segurança alocados aos municípios pelo governo estadual. Foi 

possível identificar as folgas deste recurso em cada município. Neste caso, se o governo 

estadual diminuísse esse recurso no valor das folgas encontradas, os resultados em termos de 

indicadores de segurança não se modificariam nos municípios, mantidos constantes os demais 

recursos (vínculos ativos e vencimentos totais dos policiais da Brigada Militar nos 

municípios). Outro resultado de interesse é o que se refere ao número de crimes nos 

municípios (população/número total de crimes). A partir dos recursos disponíveis, foi possível 

identificar a insuficiência de produção em cada município. Este resultado pode ser usado para 

definir estratégias para diminuir a criminalidade nestes municípios (aumentar a 

população/crime), mantendo os recursos disponíveis.  

Por fim, os resultados atestam a importância deste método para auxiliar na gestão dos 

recursos públicos. Ele oferece um panorama geral do uso dos recursos e ajuda a estabelecer 

prioridades de ação visando à melhoria da qualidade dos gastos públicos. Calcular a eficiência 

ao longo do tempo permite, também, aferir se ações adotadas estão ou não dando os 

resultados esperados. 
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